
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.228.948 - RS (2011/0006084-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ELVIRA CUNHA NEVES E OUTROS
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)
   LAURO W MAGNAGO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. NÃO OCORRÊNCIA DE OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. COMPENSAÇÃO 
DO REAJUSTE DE 28,86%. OFENSA À COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE 
DE VERIFICAÇÃO ANTE O ÓBICE CONTIDO NA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  É cediço que o Juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre 
todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por 
elas, ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

2.  A jurisprudência do STJ, seguindo a orientação do STF, 
reconhece o direito dos Servidores Públicos Civis ao reajuste de seus 
vencimentos no índice de 28,86%, concedido pelas Leis 8.622/1993 e 8.627/1993, 
devendo-se do referido reajuste, todavia, deduzir o percentual de aumento já 
concedido, a tal título.

3.  No caso, verificar se a compensação do reajuste de 28,86% 
deu-se em desconformidade com o que preconiza o título executivo, bem como se 
ocorreu ou não eventual afronta à coisa julgada, em decorrência da aplicação da 
Portaria MARE 2.179/98, é pretensão inviável, na via recursal eleita, porquanto 
exige o reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é incabível, em sede 
de Recurso Especial, a teor da Súmula 7 do STJ. 

4.  Agravo Regimental a que se nega provimento. 

Documento: 1525169 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/08/2016 Página  1 de 5



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 02 de agosto de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.228.948 - RS (2011/0006084-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ELVIRA CUNHA NEVES E OUTROS
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)
   LAURO W MAGNAGO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por ELVIRA 

CUNHA NEVES E OUTROS contra decisão pela qual se negou seguimento ao 

Recurso Especial, nos termos da seguinte emenda:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 

NÃO CONFIGURADA. COMPENSAÇÃO DO REAJUSTE DE 28,86%. 

OFENSA À COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO 

ANTE O ÓBICE CONTIDO NA SÚMULA 7 DO STJ (fls. 255).

2.    Os agravantes reiteram as razões do seu Recurso 

Especial, asseverando efetiva omissão quanto às questões trazidas em sede de 

embargos de declaração (fls. 265) e afirmam que tais questões suscitadas no 

Apelo Especial exigem apenas o exame da legislação em vigor, dispensando a 

análise fática-probatória. 

3.   Pugnam, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

recurso.

4.   É o relatório. Decido.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.228.948 - RS (2011/0006084-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ELVIRA CUNHA NEVES E OUTROS
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)
   LAURO W MAGNAGO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. NÃO OCORRÊNCIA 

DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 

FUNDAMENTADO. COMPENSAÇÃO DO REAJUSTE DE 28,86%. 

OFENSA À COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO 

ANTE O ÓBICE CONTIDO NA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  É cediço que o Juiz não fica obrigado a manifestar-se 

sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 

indicados por elas, ou a responder, um a um, a todos os seus 

argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar 

a decisão, o que de fato ocorreu.

2.  A jurisprudência do STJ, seguindo a orientação do STF, 

reconhece o direito dos Servidores Públicos Civis ao reajuste de seus 

vencimentos no índice de 28,86%, concedido pelas Leis 8.622/1993 e 

8.627/1993, devendo-se do referido reajuste, todavia, deduzir o 

percentual de aumento já concedido, a tal título.

3.  No caso, verificar se a compensação do reajuste de 

28,86% deu-se em desconformidade com o que preconiza o título 

executivo, bem como se ocorreu ou não eventual afronta à coisa 

julgada, em decorrência da aplicação da Portaria MARE 2.179/98, é 

pretensão inviável, na via recursal eleita, porquanto exige o reexame 

do acervo fático-probatório dos autos, o que é incabível, em sede de 

Recurso Especial, a teor da Súmula 7 do STJ. 

4.   Agravo Regimental a que se nega provimento. 

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.
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2.   Conforme disposto na decisão anteriormente proferida, no 

tocante ao art. 535 do CPC, inexiste a violação apontada. O Tribunal de origem 

apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido 

de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que o 

julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma 

ora invocada.

3.   Quanto à utilização da Portaria MARE 2.179/98 como 

critério de compensação do reajuste de 28,86%, a análise do julgado, a fim de se 

reputar incorretos os cálculos apresentados, bem como eventual afronta à coisa 

julgada em decorrência da aplicação da Portaria MARE 2.179/1998, demandaria o 

reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é incabível em Recurso 

Especial, a teor da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO 

DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. SERVIDOR 

PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO. PORTARIA 

MARE 2.179/98. PRECEDENTES DO STJ. COISA JULGADA. 

REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.(...).

II. A jurisprudência do STJ, seguindo a orientação do STF, 

reconhece o direito dos servidores públicos civis ao reajuste de seus 

vencimentos no índice de 28,86%, concedido pelas Leis 8.622/1993 e 

8.627/1993, devendo-se do referido reajuste, todavia, deduzir o 

percentual de aumento já concedido, a tal título. Nesse sentido: STJ, 

AgRg no Ag 1.405.011/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 05/09/2011; AgRg no REsp 1.180.126/RS, 

Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 

DJe de 14/03/2012.

III. No caso, verificar se a compensação do reajuste de 

28,86% deu-se em desconformidade com o que preconiza o título 

executivo, bem como se ocorreu ou não eventual afronta à coisa 

julgada, em decorrência da aplicação da Portaria MARE 2.179/98, é 

pretensão inviável, na via recursal eleita, porquanto exige o reexame 

do acervo fático-probatório dos autos, o que é incabível, em sede de 

Recurso Especial, a teor da Súmula 7 do STJ. A propósito: STJ, AgRg 

nos EDcl no REsp 1.413.210/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
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SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2014; AgRg no REsp 1.267.731/RS, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

13/05/2014; AgRg no AREsp 186.810/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/02/2013.

IV. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 

17.612/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 25.3.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

EXECUÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REAJUSTE DE 28,86%. 

COMPENSAÇÃO COM OS VALORES RECEBIDOS EM VIRTUDE DE 

REPOSICIONAMENTO DE LEI. POSSIBILIDADE. PREVISÃO NO 

TÍTULO EXECUTIVO. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. NÃO 

OCORRÊNCIA. PORTARIA MARE N. 2.179/1998. COMPENSAÇÃO. 

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 

7/STJ. INCIDÊNCIA DO REAJUSTE DE 28,86% SOBRE FUNÇÃO 

GRATIFICADA E CARGO COMISSIONADO. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 

LEI N. 9.030/1995. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AUSÊNCIA 

DE FUNDAMENTOS NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO 

AGRAVADA. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.137.284/RS, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 5.6.2014).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.  

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0006084-7 REsp 1.228.948 / RS

Número Origem: 200871000003818

EM MESA JULGADO: 02/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELVIRA CUNHA NEVES E OUTROS
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)

 LAURO W MAGNAGO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELVIRA CUNHA NEVES E OUTROS
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)

 LAURO W MAGNAGO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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